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consolidadas em conformidade com as normas inter-
nacionais de contabilidade, nos termos do n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 35/2005, de 17 de
Fevereiro.

Artigo 6.o

Disponibilização de informação ao Ministério da Justiça

1 — A informação respeitante ao cumprimento das
obrigações previstas nas alíneas c) a e) do n.o 1 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 8/2007, de 17 de Janeiro,
contida nos modelos declarativos da IES aprovados pela
Portaria n.o 208/2007, de 16 de Fevereiro, é disponi-
bilizada, por via electrónica, pela DGCI, através da
Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tri-
butários e Aduaneiros (DGITA), ao Instituto dos Regis-
tos e do Notariado, I. P. (IRN), através do Instituto
das Tecnologias de Informação na Justiça, I. P. (ITIJ).

2 — A disponibilização da informação prevista no
número anterior deve incluir um mecanismo de controlo
das declarações transmitidas.

Artigo 7.o

Disponibilização de informação ao Instituto Nacional
de Estatística e ao Banco de Portugal

1 — A informação respeitante ao cumprimento da
obrigação prevista na alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 8/2007, de 17 de Janeiro, é dispo-
nibilizada electronicamente pelo IRN ao Instituto
Nacional de Estatística (INE), através do ITIJ.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a
informação deve ficar disponível no ITIJ, para trans-
ferência electrónica por parte do INE, no prazo de dois
dias úteis após a sua disponibilização pela DGITA.

3 — A informação respeitante ao cumprimento da
obrigação prevista na alínea e) do n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 8/2007, de 17 de Janeiro, é dispo-
nibilizada electronicamente pelo IRN ao Banco de Por-
tugal, através do ITIJ, nos termos de protocolo a celebrar
entre aquelas duas entidades.

4 — A disponibilização da informação ao INE e ao
Banco de Portugal não está dependente da sua inte-
gração na base de dados das contas anuais.

Em 3 de Abril de 2007.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — O Ministro da Presidência, Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira. — Pelo Ministro da Jus-
tiça, João Tiago Valente Almeida da Silveira, Secretário
de Estado da Justiça.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Portaria n.o 500/2007

de 30 de Abril

Na sequência da publicação do Decreto-Lei
n.o 117/2007, de 27 de Abril, torna-se necessário pro-
ceder à fixação do limite máximo das unidades orgânicas

flexíveis da Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios
Estrangeiros.

Assim:
Ao abrigo do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004,

de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e dos

Negócios Estrangeiros, o seguinte:

Artigo 1.o

Dotação das unidades orgânicas flexíveis

O limite máximo das unidades orgânicas flexíveis da
Secretaria-Geral e dos serviços nela integrados é fixado
em 10, distribuídas da seguinte forma:

a) Uma na Secretaria-Geral;
b) Oito no Departamento Geral de Administração;
c) Uma no Protocolo de Estado.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros,
António Fernandes da Silva Braga, Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas, em 27 de Abril de 2007.

Portaria n.o 501/2007
de 30 de Abril

Na sequência da publicação do Decreto Regulamen-
tar n.o 45/2007, de 27 de Abril, torna-se necessário pro-
ceder à fixação do limite máximo de unidades orgânicas
flexíveis e de chefes de equipas multidisciplinares da
Direcção-Geral de Política Externa (DGPE) do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros (MNE).

Assim:
Ao abrigo do n.o 5 do artigo 21.o e do n.o 3 do

artigo 22.o da Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e dos

Negócios Estrangeiros, o seguinte:

Artigo 1.o

Unidades orgânicas flexíveis

A dotação máxima das unidades orgânicas flexíveis
da Direcção-Geral de Política Externa é fixada em 18.

Artigo 2.o

Chefes de equipas multidisciplinares

A dotação máxima de chefes de equipas multidis-
ciplinares é fixada em um.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros,
António Fernandes da Silva Braga, Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas, em 27 de Abril de 2007.




